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Portaria n.o 171/99
de 12 de Março

Pela Portaria n.o 379/94, de 16 de Junho, alterada
pela Portaria n.o 1427/95, de 27 de Novembro, foi con-
cessionada à Associação de Caçadores de Nave Redonda
a zona de caça associativa de Nave Redonda, processo
n.o 1287-DGF, situada na freguesia de Castelo Rodrigo,
município de Figueira de Castelo Rodrigo, com uma
área de 1298,5625 ha.

A concessionária requereu agora a anexação de vários
prédios rústicos à referida zona de caça, com uma área
de 249,40 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e nos artigos 79.o e 81.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvidos
o Conselho Nacional da Caça e da Conservação da
Fauna e o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que sejam ane-
xados à zona de caça associativa criada pela Portaria
n.o 379/94, de 16 de Junho, alterada pela Portaria
n.o 1427/95, de 27 de Novembro, vários prédios rústicos
sitos na freguesia de Castelo Rodrigo, município de
Figueira de Castelo Rodrigo, com uma área de
249,40 ha, ficando a mesma com uma área total de
1547,9625 ha, conforme planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 18 de Fevereiro de 1999.
Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento

Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 172/99
de 12 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no Decreto-Lei n.o 251/92,
de 12 de Novembro, foi, pela Portaria n.o 527/94, de 8
de Julho, concessionada uma zona de caça ao Clube de
Caça Nossa Senhora da Penha, abrangendo vários prédios
rústicos sitos na freguesia de Montalvão, município de Nisa,
com uma área de 1202,9750 ha.

Veio agora a entidade gestora da zona de caça pedir
a extinção da mesma.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do

artigo 85.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, que seja extinta
a concessão do regime cinegético especial atribuída pela
Portaria n.o 527/94, de 8 de Julho, ao Clube de Caça
Nossa Senhora da Penha (processo n.o 1549-DGF).

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 18 de Fevereiro de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 173/99
de 12 de Março

Com fundamento no disposto no artigo 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e no artigo 79.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial os
prédios rústicos englobados pela poligonal constante da
planta anexa à presente portaria e que dela fazem parte
integrante, sitos nas freguesias de Atães, Penascais,
Prado (São Miguel), Mós, Gondiães e Dossãos, muni-
cípio de Vila Verde, com uma área de 1697 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, à Associação de Caça Monte de
S. Miguel-o-Anjo (registo na Direcção-Geral das Flo-
restas n.o 1.1674.98), com sede no lugar da Igreja, Prado
(São Miguel), Vila Verde, a zona de caça associativa
de São Miguel O Anjo (processo n.o 2061 da Direc-
ção-Geral das Florestas).

3.o — 1 — A zona de caça associativa será obrigato-
riamente sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 defi-
nido na Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, con-
juntamente com o sinal do modelo anexo à Portaria
n.o 569/89, de 22 de Julho.

2 — A eficácia da concessão está dependente de pré-
via sinalização, de acordo com as condições definidas
nos n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da
Portaria n.o 569/89.

4.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, para efeitos de polícia e fis-
calização da caça, ficam submetidos ao regime florestal,
devendo a mesma ser fiscalizada por um guarda florestal
auxiliar dotado de meio de transporte ou quatro sem
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meio de transporte, com observância do disposto no
n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria n.o 219-A/91.

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 18 de Fevereiro de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Portaria n.o 174/99
de 12 de Março

A Portaria n.o 612/98, de 26 de Agosto, define as
menções tradicionais do vinho do Porto, sem prejuízo
das previstas no artigo 11.o, n.o 1, alínea c), do Regu-
lamento da Denominação de Origem Vinho do Porto,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 166/86, de 26 de Junho.

Por lapso, porém, a alínea m) da referida portaria
não definiu rigorosamente a menção do vinho do Porto
denominada «Tradicional», pelo que se impõe a sua
alteração.

Assim, sob proposta do Instituto do Vinho do Porto,
ouvidos os operadores do sector, ao abrigo do disposto
na alínea r) do Decreto-Lei n.o 192/88, de 30 de Maio,
com a redacção do Decreto-Lei n.o 75/95, de 19 de Abril:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, que a alínea m)
da Portaria n.o 612/98, de 26 de Agosto, passe a ter
a seguinte redacção:

«m) Tradicional — vinho de qualidade superior pro-
veniente de uma só colheita. Estagia em madeira

durante um curto período de tempo, sendo obrigato-
riamente engarrafado entre o 4.o e o 6.o anos após a
colheita, devendo apresentar-se tinto e encorpado no
início do estágio.»

Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas.

Assinada em 2 de Março de 1999.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado da Modernização Agrícola e da Qualidade
Alimentar.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Despacho Normativo n.o 14/99

No âmbito do Programa de Cooperação Luso-Espa-
nhol, foi introduzida, a partir do ano lectivo de
1997-1998, através do despacho n.o 757/97, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 117, de 21 de Maio
de 1997, a língua espanhola, como Língua Estrangeira II,
na área opcional do currículo do 3.o ciclo do ensino
básico.

No ensino secundário, a leccionação do Espanhol
como Língua Estrangeira II tem vindo a realizar-se em
regime de experiência pedagógica, nos termos definidos
pelo despacho n.o 34/SEEI/96, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 165, de 18 de Julho de 1996.

Para dar resposta às necessidades das escolas em
matéria de docentes aptos a leccionar a disciplina de
Espanhol, foi criada em cada direcção regional de edu-
cação uma bolsa de docentes, seleccionados de acordo
com as seguintes prioridades:

Licenciados em Línguas e Literaturas Moder-
nas — variantes de Estudos Portugueses e Espa-
nhóis ou de Estudos Franceses e Espanhóis;

Licenciados ou bacharéis com outra formação na
área das Línguas ou Ciências Humanas, desde
que detentores do diploma superior de Língua
Espanhola;

Outros docentes que revelem conhecimentos de lín-
gua espanhola, em termos devidamente compro-
vados pelo grupo de trabalho misto, constituído
no âmbito do Programa de Cooperação Luso-
-Espanhol.

Cabe referir que esta situação, decorrente da intro-
dução de uma inovação curricular, tem vindo a impedir
que os professores com habilitações académicas na área
de Espanhol possam realizar a sua profissionalização,
uma vez que não estava criado grupo de docência nesta
área disciplinar. Por outro lado, constata-se que está
criado e tem vindo a funcionar em várias universidades
o ramo de Formação Educacional das Licenciaturas em
Línguas e Literaturas Modernas — variantes de Estudos
Franceses e Espanhóis e Portugueses e Espanhóis.

Torna-se, assim, indispensável, com o objectivo de
reforçar a qualidade de ensino através do recurso a pes-
soal habilitado, a criação de um grupo de docência de


